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Crônica da Cidade

Invadiram
a sua praia

O que se espera do nosso Congres-
so Nacional quando as enchentes ar-
rasaram o Rio Grande do Sul, deixan-
do a capital Porto Alegre e mais de 450 
municípios inundados por enxurra-
das de lama? Que ele ouça o que tem 
a dizer os cientistas para que pos-
sam votar políticas públicas no sen-
tido de combater as causas e mitigar 
os efeitos das mudanças, ou melhor, 
das emergências climáticas.

Todavia, no momento em que o 

Rio Grande do Sul padece de grave 
crise econômica, social e humanitá-
ria, qual a providência que tomam as 
excelências do Senado? Elas propõem 
e votam, a toque de caixa, uma PEC 
para privatizar as praias brasileiras. É 
uma decisão desrazoada e irrespon-
sável que terá profundo impacto no 
meio ambiente, na fiscalização das 
áreas marinhas preservadas, na bio-
diversidade litorânea, nas comunida-
des de pescadores, nas comunidades 
dos povos indígenas e no acirramen-
to das mudanças climáticas.

Afetará as dunas, manguezais, fa-
lésias e a entrada dos rios no mar. 
Ao transferir a gestão do governo 
federal para os municípios, a PEC 

pulverizará e enfraquecerá a fisca-
lização sobre desmandos ambien-
tais, pois eles são menos preparados 
e sujeitos a pressões políticas paro-
quiais e a interesses da especulação 
imobiliária. Se, mesmo sob a gestão 
do governo federal, os desafios para 
enfrentar o novo cenário das mudan-
ças climáticas é dramático, é possí-
vel imaginar o caos, se essa respon-
sabilidade for transferida para os 
municípios.

Segundo a Lei Federal n° 
7.551/1988, “as praias são bens pú-
blicos de uso comum do povo, sen-
do assegurado, sempre, livre e fran-
co acesso a elas e ao mar, em qual-
quer direção e sentido”. A PEC vai 

na contramão dos países civilizados, 
que estão recomprando as áreas de 
praia privatizadas anteriormente. O 
objetivo é simples: manter o contro-
le público visando facilitar a execu-
ção de políticas públicas de mitiga-
ção das mudanças do clima.

Já que as excelências terraplanis-
tas não ouvem os cientistas, tomo a li-
berdade de citar trecho do livro A ter-

ra inabitável, de David Wallace-Wells 
(Ed. Cia das Letras), sobre os efeitos 
da mudança climática na elevação 
dos mares: “O resultado é uma expe-
riência radicalmente acelerada de cli-
ma extremo — o equivalente a sécu-
los de desastres naturais concentra-
dos em apenas uma ou duas décadas. 

Ou em apenas um ou dois dias, como 
no caso de East Island, no Havaí, que 
desapareceu debaixo d’água durante 
um único furacão.”

Parece que os eminentes parla-
mentares se esqueceram do que a 
flexibilização das regras ambientais 
provocaram em Mariana, Brumadi-
nho e no Rio Grande do Sul. Eles po-
deriam ter um mínimo de respeito 
pela tragédia em curso no Rio Gran-
de do Sul, efeito direto das mudan-
ças climáticas. A PEC da privatiza-
ção é um ato de irresponsabilidade, 
ignorância, oportunismo e terrapla-
nismo, que vai comprometer o futu-
ro do país e precisa ser barrado ur-
gentemente.
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Sepultamentos realizados em 30 de maio de 2024

 » Campo da Esperança

Antonino José da Rocha, 89 anos
Antônio Firmino de Lima, 
91 anos
Daniel Lio Hoper Ziccardi 
Navajas, 27 anos
Edna Queiroz Afonso, 83 anos
Eliane Lopes Furtado,48 anos
Emiliano Batista da Silva, 
89 anos
Ilton de Queiroz, 88 anos
Irene Guimarães Silva, 
80 anos

Ivete Pereira Peres, 62 anos
Izabel Francisca dos Santos, 
78 anos
João Alves Oliveira, 48 anos
João Paulo de Oliveira 
Lourenço, 42 anos
Maria José Paulina dos 
Santos, 89 anos
Marlene Castro Rodrigues, 
87 anos
Valdir dos Santos Coelho, 65 anos
Waldemar Machado Netto, 
85 anos

 » Taguatinga

Aurea Maria da Silva, 88 anos
Icaro Levi da Silva Gomes, 
recém-nascido
José Augusto Marques de 
Araújo, 58 anos
Madalena Ferreira da Silva, 
99 anos
Paulo Roberto Santos, 60 anos
Rosangela de Fátima Souza e 
Silva, 64 anos
Rosenildo Roberto Nunes 
Santos, 46 anos

Valdivino Ribeiro Gonçalves, 
78 anos
Vantil Paulo Vieira, 92 anos
Wanderlei Costa da Paixão, 
46 anos
Zenobia Barroso Feitosa, 80 anos

 » Gama

Benício Ferreira, 99 anos
José Ilson Rodrigues Lima, 
65 anos
Maria Irleide da Silva, 76 anos
Senhorina Matias de Oliveira, 
84 anos

 » Planaltina

Eva Rosa Nogueira, 82 anos
Marcos Paulo da Cunha 
Azevedo, 50 anos
Marlene de Oliveira Teixeira 
Costa, 62 anos
Ovídio de Souza Gomes, 79 anos

 » Sobradinho

Clemia Soares de Queiroz, 
80 anos
Edvan Gonzaga de Sousa, 
recém-nascido

Leciana de Araújo Pereira, 
44 anos
Maria do Socorro Ferreira de 
Souza, 67 anos

 » Jardim Metropolitano

Maria dos Reis Silveira, 
71 anos
Claudia Oliveira de Araújo 
Costa, 54 anos (cremação)
Janete Hemkemaier Farias, 
71 anos
Olga Santos Bussolotti, 102

SEGURANÇA 

Marinha intensifica vigilância
Com intensa circulação de lanchas e barcos, principalmente as possantes, no Lago Paranoá, a Capitania Fluvial realiza fiscalização 
diária para checar documentos e possível consumo de álcool pelos condutores. O DF conta com 53,2 mil embarcações registradas

A 
capital do país conta 
com 53.211 embarca-
ções habilitadas para na-
vegar no Lago Paranoá, 

de acordo com a Capitania Flu-
vial de Brasília (CFB), vinculada 
à Marinha do Brasil. Parte des-
sa frota náutica, especialmente 
transportes aquáticos possantes 
e com maior capacidade de pas-
sageiros, faz uso do local com fre-
quência. Diante dessa situação, 
caracterizada pela utilização da 
área para o lazer, obriga as au-
toridades a realizar fiscalizações 
diárias e que podem ocorrer mais 
de uma vez, especialmente nos 
fins de semana e feriados.

Segundo a CFB, operações 
para checar a documentação e 
itens de segurança em lanchas, 
barcos, veleiros, motos aquá-
ticas e jet skis são feitas em 
horários aleatórios, tanto em 
áreas de atracamento e mari-
nas quanto em abordagens no 
espelho d’água. Os encarrega-
dos , militares da Marinha, ve-
rificam a habilitação dos con-
dutores, sua maioridade e se es-
tão alcoolizados, o que é proi-
bido. Além disso, certificam-se 
de que os passageiros tenham à 
mão extintores e coletes homo-
logados pela força naval nacio-
nal e que a lotação não exceda a 
indicada pelos fabricantes para 
cada modelo náutico.

Ao longo de 2022, foram rea-
lizadas 3,5 mil abordagens pe-
la Capitania, resultando em 
325 multas — sanção que po-
de chegar a R$ 3,2 mil — e 64 
apreensões de embarcações. 
Em 2023, houve 3.413 inter-
ceptações, 73 rebocamentos de 
embarcações e 317 aplicações 
de penalidades por infrações. 
Nos primeiros quatro meses 
de 2024, os respectivos núme-
ros são 719, 14 e 78.

As falhas mais comuns flagra-
das nas operações são a falta de 
habilitação do condutor, menores 
de idades no timão ou leme, do-
cumentação irregular ou incom-
pleta e equipamentos para pro-
teção da tripulação fora dos pa-
drões exigidos.

De maneira geral, segundo a 
Marinha, nos últimos anos, o nú-
mero de infrações no lago não 
apresentou aumento expressivo 

Embarcações para lazer, como lanchas, motos aquáticas, jet skis, barcos e veleiros de pequeno porte, podem ser piolotados por maiores de 18 anos  que possuam Arrais-Amador

 Ed Alves/CB

 » MARIANA SARAIVA 

arrais-amador (ara)

Prova

»  Exame aplicado pela Marinha 
do Brasil que avalia — em 
um máximo de duas horas 
— conhecimentos teóricos 
e práticos sobre navegação 
para lazer. Geralmente, são 40 
questões de múltipla escolha.

TemaS abordadoS

n  navegação;

n manobras;

n segurança;

n comunicações;

n balizamento;

n legislação;

n sinais náuticos;

n primeiros socorros;

n procedimentos de emergência.

média Para aProvação

»  Receberá o documento quem 
acertar 50% das perguntas.

PermiSSão 

»  ARA permite conduzir 
embarcações de pequeno 
porte, como lanchas e 
barcos de pequeno porte.

e os frequentadores costumam 
colaborar a CFB.

Conscientização

A CFB também realiza campa-
nhas educativas. Essas ações bus-
cam conscientizar quem navega 
pelo Lago Paranoá sobre as práti-
cas seguras para esse tipo de trá-
fego e a importância de se inves-
tir em apetrechos de segurança.

Para pilotar embarcações de 
lazer — que são as permitidas 
no lago da capital federal —, a 
legislação brasileira exige que o 
interessado possua o chamado 
Arrais-Amador (ARA) (veja qua-
dros ao lado). Essa habilitação é 
concedida pela Marinha do Bra-
sil, que realiza exames periódi-
cos organizados, no DF, pela Ca-
pitania Fluvial.

PaSSo-a-PaSSo da inScrição

a) Encontrar o local de exame no 
site da Marinha. Nessa página, 
selecionar “Serviços disponíveis e 
geração de GRU”;

b) Clicar “CHA – Carteira de 

Habilitação de Amador – Inscrição 
para exame e emissão” e gerar GRU;

c) Clicar em “Agendamento 
para único CPF/CNPJ” e fazer 
agendamento;

d) Finalizar o processo.
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